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CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO n. 21/2004

Aprova Regimento do Internato do curso de Medicina.

O Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, CONSEPE, no uso de suas atribuições e tendo em vista a decisão colegiada do dia 01 de julho de 2004,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regimento do Internato do curso de Medicina.

Art. 2º - O Regulamento constitui anexo a esta Resolução.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Criciúma, 01 de julho de 2004.

PROF. GILDO VOLPATO

PRESIDENTE DO CONSEPE

ANEXO DA RESOLUÇÃO n. 21/2004/CONSEPE

REGIMENTO DO INTERNATO DO CURSO DE MEDICINA
CAPÍTULO I

DA CARACTERIZAÇÃO DO INTERNATO MÉDICO

Art. 1º - Entende-se por Internato Médico o estágio curricular obrigatório de treinamento em serviço, integrado e sob supervisão docente, desenvolvido pelos alunos do curso de Medicina matriculados nas últimas quatro fases, com o objetivo de ampliar e consolidar seus conhecimentos, habilidades, atitudes, competências e conduta ética, nos termos da legislação vigente e das diretrizes curriculares nacionais.

Parágrafo único - Durante o Internato Médico serão realizadas atividades práticas, teóricas e teórico-práticas complementares, pertinentes aos conteúdos curriculares, podendo haver atividades suplementares e extracurriculares de cunho científico ou humanístico.

Art. 2º - O Internato Médico, doravante denominado Internato, se desenvolverá em instituições conveniadas com a UNESC.

CAPÍTULO II

DA COORDENAÇÃO DO INTERNATO MÉDICO

Art. 3º - A Comissão de Internato Médico (CIM) terá como função realizar a Coordenação Geral do Internato Médico, de conformidade com este Regulamento e as normas da legislação educacional.

Parágrafo único – Para a execução de sua função a Comissão de Internato Médico (CIM) contará com a participação do coordenador de fase do internato.

SEÇÃO I

DA COMISSÃO DE INTERNATO MÉDICO

Art. 4º – São atribuições da Comissão de Internato Médico do Curso de Medicina:

a) Estabelecer a organização geral do Internato.
b) Controlar as atividades dos internos.
c) Definir critérios para firmar convênios para internato externo.
d) Homologar as escalas dos rodízios.
e) Sugerir à coordenação do curso e aos demais participantes do internato as ações que visem maior eficiência discente e docente nas atividades do Internato.
f) Aprovar a distribuição dos alunos pelas fases do Internato.
g) Homologar as notas atribuídas pelo preceptor aos internos, em cada uma das atividades de cada internato.

h) Homologar a aprovação final do interno em cada área do internato.
i) Homologar a saída do interno para cursar internato externo em ambiente fora da Universidade.
j)  Analisar, validando ou não, as avaliações recebidas das Instituições onde foram realizados os internatos externos.
k) Definir o calendário semestral das atividades do internato médico.
l) Realizar a avaliação diagnóstica ou designar comissão que o faça.
m) Realizar as demais ações necessárias à execução do Internato no que não colidir com as atribuições específicas da Coordenação do Curso.

Art. 5º - Compõem a Comissão de Internato Médico:

I – O Coordenador do Curso de Graduação em Medicina, como seu presidente.
II – O Coordenador Adjunto do curso de Graduação em Medicina.
III – Os Coordenadores de todas as fases do curso de Graduação em Medicina.
IV – Um preceptor interno, representante da Saúde Coletiva.
V – Um preceptor interno, representante da Ginecologia e Obstetrícia.
VI – Um preceptor interno, representante da Pediatria e Puericultura.
VII – Um preceptor interno, representante da Clínica Médica.
VIII – Um preceptor interno, representante da Clínica Cirúrgica.
IX – Um representante titular e um suplente do corpo discente de cada fase do Internato Médico, eleitos por seus pares.

§ 1º – Os membros da Comissão de Internato, nos seus impedimentos, serão substituídos por representantes designados pelo titular ou coordenador do curso.

§ 2º – O interno com desempenho insuficiente na avaliação diagnóstica, ou reprovado em disciplina do internato não poderá ser membro da Comissão de Internato.

§ 3º – Os preceptores internos serão eleitos por seus pares.

Art. 6º – A Comissão de Internato será presidida pelo Coordenador do Curso de Graduação em Medicina, que presidirá as reuniões, cabendo-lhe voto comum e de qualidade.

Art. 7º - A Comissão de Internato reunir-se-á ordinariamente por convocação do presidente e, extraordinariamente, quando requerida por oito de seus membros, sendo, pelo menos, cinco docentes.

§ 1º – As reuniões deverão ser convocadas, por escrito, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, constando da convocação a pauta da reunião.

§ 2º - A primeira chamada para reunião ocorrerá no horário convocado, com quorum mínimo de 50% (cinqüenta por cento) mais um dos membros da Comissão de Internato, e a segunda chamada, 15 (quinze) minutos após, com qualquer número de presentes.

Art. 8º – A Comissão de Internato deliberará com a maioria dos membros presentes. 

Art. 9º - As reuniões da Comissão de Internato serão secretariadas pela secretária da Coordenação do Curso de Graduação em Medicina ou por outro membro da comissão.

Parágrafo único – De cada reunião lavrar-se-á ata, a ser discutida e votada na reunião subseqüente.

SEÇÃO II

DO COORDENADOR DE FASE DO INTERNATO

Art. 10 – O Coordenador de Fase do Internato será um médico professor do curso de medicina da UNESC e será escolhido pela Comissão de Internato. 

Parágrafo único - Nos impedimentos do Coordenador de Fase do Internato, a Comissão de Internato indicará seu substituto.

Art. 11 – São atribuições do Coordenador de Fase do internato:

a) Zelar e fazer cumprir as normas estabelecidas no regulamento do Internato.
b) Coordenar as atividades do internato na respectiva fase.
c) Elaborar o planejamento das atividades didáticas a serem desenvolvidas, apresentando-o para homologação da Comissão de Internato.

d) Informar ao Coordenador do Curso de Medicina e à Comissão do Internato, por escrito, as dificuldades surgidas na execução de sua função.

e) Apresentar os resultados de cada avaliação discente à Comissão de Internato.

f) Elaborar a proposta de distribuição dos alunos matriculados nas atividades desenvolvidas na respectiva fase do Internato.

g) Resolver as questões afetas à sua competência, encaminhando dificuldades ou sugestões de melhoria.

SEÇÃO III

DOS PRECEPTORES

Art. 12 – Considera-se preceptores os médicos especialistas, com registro da especialidade no CRM, atuantes nas respectivas áreas do internato.

Art. 13 – Existem duas modalidades de Preceptores:

I – Preceptores Internos, médicos vinculados ao corpo docente da UNESC.
II – Preceptores Externos, médicos vinculados à Instituição conveniada.

CAPÍTULO III

DO INTERNATO MÉDICO

Art. 14 - O Internato tem duração de 04 (quatro) fases, compreendendo uma carga horária mínima de 3.168 (três mil, cento e sessenta e oito) horas aula distribuídas ao longo do internato conforme calendário geral aprovado pela Comissão do Internato.

Art. 15 – O Internato será desenvolvido em tempo integral, respeitando a especificidade de cada estágio e os limites da carga horária, de acordo com o planejamento elaborado pelos preceptores e aprovado pelos respectivos coordenadores das fases do internato e aprovado pela comissão do internato.

Art. 16 – O Internato se desenvolverá em Clínica Médica, Clínica Cirúrgica, Ginecologia e Obstetrícia, Pediatria e Saúde Coletiva, aqui também chamadas de estágio, em sistema de rodízio, bem como em regime de plantões e visitas domiciliares.
Parágrafo único – O Internato se subdividirá da seguinte forma:

I – Na 9ª fase do curso compreende a área de Ginecologia e Obstetrícia e a área de Saúde Coletiva.

II – Na 10ª fase do curso compreende a área de Pediatria e Puericultura e a área de Saúde Coletiva.

III – Na 11ª fase do curso compreende a área de Clínica Médica e a área de Saúde Coletiva.

IV – Na 12ª fase do curso compreende a área de Clínica Cirúrgica.

Art. 17 – O acadêmico poderá cursar no máximo 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária total estabelecida para o internato, fora da unidade federativa, preferencialmente nos serviços do Sistema Único de Saúde, bem como em Instituição conveniada que mantenha programas de Residência credenciados pela Comissão Nacional de Residência Médica e/ou outros programas de qualidade equivalente em nível internacional, desde que solicite antecipadamente à Comissão de Internato a devida autorização.

§ 1º – Para autorizar a saída do interno, a Comissão de Internato deverá considerar as avaliações de desempenho do interno nos módulos, bem como a possibilidade de convênio com a instituição externa.

§ 2º – Somente após a aprovação da Comissão de Internato o interno deverá procurar a Instituição que pretende desenvolver suas atividades, devendo, após a aprovação da mesma, trazer a sua carta de aceitação.

§ 3º – O aluno deverá solicitar o estágio optativo 60 (sessenta dias) antes do inicio da disciplina.

SEÇÃO I

DAS ATIVIDADES DO INTERNATO

Art. 18 – No Internato, a carga horária e as atividades deverão ser cumpridas integral e obrigatoriamente por todos os internos, de acordo com atividades elaboradas pela Comissão do Internato e aprovadas pelo colegiado do curso.

§ 1º - As atividades de rotina terão seus horários de inicio e término estabelecido de acordo com as especificidades das atividades desenvolvidas.

§ 2º - As atividades de plantão serão noturnos de segunda às sextas feiras, diurnos e noturnos nos sábados, domingos e feriados.

SEÇÃO II

DAS CONDIÇÕES PARA MATRÍCULA NO INTERNATO

Art. 19 – Para o ingresso no Internato Médico, os alunos deverão ter concluído com aprovação toda a matriz curricular até a 8ª fase do curso.

§ 1º – A matrícula na 10ª fase exige aprovação nas disciplinas do período anterior e aprovação no projeto de trabalho de conclusão de curso.

§ 2º – A matrícula na 11ª fase exige aprovação nas disciplinas do período anterior.

§ 3º - A matrícula na 12ª fase exige aprovação em todas as disciplinas do período anterior e do Trabalho de Conclusão de Curso.
SEÇÃO III

DA AVALIAÇÃO DOS INTERNOS

Art. 20 – Os internos serão submetidos aos seguintes instrumentos e modalidades de avaliação:

a) Inicial diagnóstica.
b) Formativa, com componente cognitivo, psicomotor e de atitudes.

c) Cognitiva, no final de cada fase do internato.

d) Projeto e Trabalho de Conclusão de Curso.

Art. 21 - A nota mínima exigida para aprovação será 7,0 (sete), excluindo-se a avaliação inicial diagnóstica.

§ 1º – Durante as atividades do internato haverão avaliações formativas com pesos idênticos e que comporão a nota final juntamente com a cognitiva, a apresentação do projeto e a defesa do Trabalho de Conclusão de Curso.

§ 2º – As avaliações formativas terão, em conjunto, peso 08 (oito) e a avaliação cognitiva terá peso 02 (dois) por fase de internato.

Art. 22 – A nota final de cada fase do Internato será a resultante das avaliações e da defesa do projeto e, ou aprovação do Trabalho de Conclusão de Curso, nas fases específicas.

Parágrafo único – A não aprovação, com nota mínima 7,0, tanto na apresentação do projeto quanto na defesa do Trabalho de Conclusão de Curso, impossibilitará o aluno se matricular na 12ª fase.

SUB-SEÇÃO I

AVALIAÇÃO INICIAL DIAGNÓSTICA
Art. 23 – A avaliação inicial diagnóstica, com o objetivo de verificar o nível de conhecimento dos internos, será realizada pela Comissão de Internato no início da 9ª fase e constará de prova escrita sobre os conteúdos desenvolvidos nas 08 (oito) primeiras fases do curso, sendo composta de 80% (oitenta por cento) de questões objetivas e 20% (vinte por cento) com questões dissertativas problematizadoras.

§ 1º – Os internos cujos conhecimentos forem considerados insuficientes deverão recuperar conteúdos e atualizar conhecimentos durante o internato, conforme programação definida pela Comissão de Internato.

§ 2º – A avaliação inicial diagnóstica não será critério de aprovação.

SUB-SEÇÃO II

AVALIAÇÃO FORMATIVA

Art. 24 – A avaliação Formativa será realizada ao longo das atividades nas áreas do internato, e constará de: 

a) Avaliações práticas e ou teóricas para julgamento da aquisição das habilidades, desempenho e competências necessárias à área do Internato específico.
b) Avaliação da conduta ética.
c) Avaliação de freqüência, pontualidade, assiduidade, dedicação, interesse e responsabilidade.

§ 1º – As avaliações formativas serão feitas pelos preceptores.

§ 2º - No estágio optativo a avaliação formativa se dará na forma de relatórios parcial e final.

SUB-SEÇÃO III

AVALIAÇÃO COGNITIVA

Art. 25 – A avaliação cognitiva será realizada no final de cada fase.

§ 1º – As avaliações cognitivas serão elaboradas e coordenadas por comissão especial designada pela Comissão de Internato.

§ 2º - O aluno que estiver em internato externo deverá realizar a avaliação cognitiva da fase correspondente, em data, horário e local determinado pela Comissão de Internato, juntamente com os outros alunos.

SUB-SEÇÃO IV

RELATÓRIOS DO INTERNATO EXTERNO

Art. 26 – O aluno que estiver em Internato Externo deverá entregar relatório, parcial e final, conforme estabelecido pela Comissão do Internato.

§ 1º - O relatório parcial será entregue no final do segundo bimestre.

§ 2º - O relatório final, com assinatura do responsável pela supervisão do interno, será entregue no término do semestre.

§ 3º - A não apresentação dos Relatórios impedirá a conclusão do Internato.

SUB-SEÇÃO V

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO

Art. 27 – O Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso deverá ser elaborado individualmente pelo interno, em forma de trabalho monográfico, constituindo-se em atividade obrigatória na 9ª fase, sendo sua apresentação e aprovação condição para matrícula na 12ª fase.

Art. 28 - O tema da monografia será de escolha do interno, sendo que aprovado pelo orientador que será um professor do Curso de Medicina da UNESC.

Parágrafo único - Casos excepcionais de orientação serão avaliados pela Comissão do Internato.

Art. 29 - O projeto da monografia deverá ser apresentado à Comissão de Internato até 60 (sessenta) dias após o início do Internato.

Art. 30 - O trabalho monográfico deverá ser entregue para julgamento, revisado e com autorização do orientador, até 60 (sessenta) dias antes do término da 11ª fase.

Art. 31 – A monografia será submetida e defendida por seu autor perante uma Banca Examinadora na 11ª fase.

Parágrafo único – A Banca Examinadora será composta por três docentes escolhidos pela Comissão de Internato, tendo o orientador como membro nato e presidente da banca.

Art. 32 – O interno deverá ser aprovado na monografia com nota mínima igual ou superior a 7,0 (sete).

Art. 33 - As normas e orientações gerais do projeto e do trabalho monográfico serão regulamentadas pela Comissão de Internato.

SEÇÃO IV

DA FREQÜÊNCIA

Art. 34 – A freqüência de 100% será obrigatória em todas as áreas de atividades do Internato tanto quanto nos plantões.

§ 1º - A inobservância dos horários de chegada ou saída, em qualquer um dos períodos do dia, implicará em falta, sendo anotada na ficha de controle de cada interno.

§ 2º - A troca de plantão somente será permitida se houver substituto que por ela se responsabilize, por escrito, ao coordenador da fase.

§ 3º - A falta, a chegada ou saída fora dos horários estipulados ou sua interrupção serão considerados falta no plantão na sua totalidade, deverão ser justificadas ao Coordenador da fase e reposto integralmente.

§ 4º - O interno só poderá se ausentar ao término das atividades de plantão.

§ 5º - O não cumprimento das exigências estabelecidas no parágrafo 1º deste artigo implicará em falta no período e nos demais parágrafos implicará em reprovação.
SEÇÃO V

DO REGIME DISCIPLINAR

Art. 35 – Administrativa e disciplinarmente, os internos estarão subordinados ao Regulamento do Internato, às determinações da Comissão de Internato e ao Regimento Geral da UNESC, sem prejuízo da obediência aos Regulamentos dos Hospitais e demais serviços em que estiverem em atividade, bem como ao Código de Ética do aluno de Medicina da UNESC.

Art. 36 – Os internos deverão respeitar o Regimento Interno das Instituições onde as atividades estarão sendo desenvolvidas.

Parágrafo único - A opinião, espontânea ou solicitada, dos médicos do corpo clínico da entidade poderá ser convalidada pelo preceptor na avaliação formativa.
Art. 37 - É vedado ao interno:

a) Assinar como responsável qualquer documento médico para fins legais ou outros.
b) Prestar informações a pessoas não envolvidas na sua área de atuação. verbalmente ou por escrito, sobre atividades desenvolvidas nos locais em que estiver atuando, devendo respeitar os direitos dos pacientes.
c) Receber remuneração de qualquer natureza ou a qualquer título, de pacientes, familiares ou outrem.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 38 – As questões relativas ao Internato não constantes desse regimento serão encaminhados pelo interessado da seguinte forma:

a) Ao coordenador de cada fase para apreciação no âmbito da mesma, quando de natureza didática e/ou técnica e/ou ética.
b) Ao Coordenador do Curso de Medicina, quando de natureza administrativa.

Art. 39 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Internato, com a aprovação dos professores da disciplina, cabendo recurso ao colegiado do Curso de Medicina.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 40 – A instalação da primeira Comissão de Internato ocorrerá mediante indicação da Coordenação do Curso de Medicina.

Art. 41 – No ano de 2004, a representação discente na Comissão de Internato será de 01 (um) interno titular e 01 (um) suplente.

Art. 42 – Este Regimento foi aprovado pelo Colegiado do Curso de Medicina em 05 de abril de 2004, produzindo efeitos a partir da data de assinatura da Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, CONSEPE.

Criciúma, 01 de julho de 2004.

PROF. GILDO VOLPATO

PRESIDENTE DO CONSEPE
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